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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 751/26 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 

Constituição Federal. 

Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes e dá outras providências. 

Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências. 

Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 
7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção e dá outras 
providências. 

Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica e dá outras providências. 

Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida e dá outras providências. 

Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nº 
10.048, de 8 de novembro de 2000, e nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e dá 
outras providências. 

Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

Lei Federal nº 12.435, de 6 de julho de 2011, que altera a Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. 

Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana. 
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Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Lei Federal nº 13.977, de 8 de janeiro de 2020, que altera a Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012, e a Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, para instituir a 
Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), e dá 
outras providências. 

Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Lei Municipal nº 10.832, de 5 de janeiro de 1990, que determina tratamento prioritário 
a pessoas portadoras de deficiências físicas. 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, de 4 de abril de 1990, especialmente os 
artigos 221 e seguintes. 

Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
aos alunos portadores de necessidades especiais. 

Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar 
pelo menos um veículo às necessidades das pessoas com deficiência física em todas 
as linhas de ônibus da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 

Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 

Lei Municipal nº 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria Municipal 
da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida — SMPED, bem como dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

Lei Municipal nº 15.576, de 6 de junho de 2012, que institui o Selo de Acessibilidade e 
dá outras providências. 

Lei Municipal nº 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de 
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desembarcar entre as paradas obrigatórias, desde que respeitado o itinerário e as 
exigências do Código de Trânsito Brasileiro. 

Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial — Serviço Atende, no Município de São Paulo. 

Lei Municipal nº 16.380, de 1º de fevereiro de 2016, que institui a Política Municipal de 
Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com Deficiência. 

Lei Municipal nº 16.494, de 18 de julho de 2016, que assegura matrícula para o aluno 
portador de deficiência locomotora na escola municipal mais próxima de sua 
residência. 

Lei Municipal nº 16.497, de 20 de julho de 2016, que institui a Rede de Reabilitação e 
Cuidados para a Pessoa com Deficiência no Município de São Paulo. 

Lei Municipal nº 16.518, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a regulamentação 
do direito de pessoas com deficiência visual ingressarem com cão-guia no Transporte 
Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo. 

Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 17.161, de 26 de agosto de 2019, que institui o uso da bengala verde 
como meio adequado para identificar pessoas acometidas de baixa visão e como 
instrumento de orientação e mobilidade no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação e 
organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 

Lei Municipal nº 17.447, de 9 de setembro de 2020, que autoriza ações integradas 
para indicação de recursos de tecnologia assistiva para os alunos com deficiência, nos 
estabelecimentos de ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 17.975, de 8 de julho de 2023, que dispõe sobre a revisão 
intermediária do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado pela 
Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, nos termos da previsão de seu art. 4º. 

Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a Política 
Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 
13.146, de 6 de julho de 2015, no âmbito do Município de São Paulo. 

Lei Municipal nº 18.081, de 19 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a revisão parcial 
da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, visando à compatibilização de seu texto 
original com as supervenientes alterações decorrentes da promulgação da Lei nº 
17.975, de 8 de julho de 2023, e dá outras providências. 
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Lei Municipal nº 18.347, de 9 de dezembro de 2025, que dispõe sobre a criação dos 
espaços "Dorina Nowill" para acessibilidade das pessoas com deficiência visual nos 
órgãos e equipamentos públicos da Administração Pública Municipal e dá outras 
providências. 
 

PL 546/2026 – Institui a Política Municipal de Atendimento Humanizado às Pessoas 
com Obesidade Mórbida nos equipamentos públicos municipais de saúde, dispõe 
sobre a adequação gradual da infraestrutura, mobiliário, equipamentos e protocolos 
assistenciais, e dá outras providências. 

PL 276/2026 – Dispõe sobre a instituição de parcerias público-privadas com 
academias e centros de atividade física para oferta de equipamentos adaptados e 
aulas específicas destinadas a pessoas com deficiência física usuárias de cadeira de 
rodas, e dá outras providências. 

PL 1343/2025 – Institui o Programa Paraoficina destinado a pessoas com deficiência 
física, com objetivo de fornecer manutenção gratuita de objetos e meios auxiliares de 
locomoção, por meio de oficinas móveis e fixas no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

PL 1290/2025 – Dispõe sobre a criação de pesqueiros públicos no município de São 
Paulo e dá outras providências. 

PL 1199/2025 – Institui a política municipal "SP+Conectada e Carregada", visando 
garantir o acesso universal e gratuito a pontos de recarga para cadeiras de rodas 
elétricas e outros equipamentos de mobilidade pessoal motorizados no Município de 
São Paulo; estabelece a obrigatoriedade de sua instalação em edificações públicas e 
locais de grande acesso de pessoas, bem como em espaços públicos abertos; define 
padrões técnicos em conformidade com as normas ABNT NBR 9050, NBR 5410, NBR 
17019 e NBR IEC 61851-1. 

PL 1115/2025 – Institui o Programa Municipal de Acesso a Tecnologias Assistivas – 
"São Paulo Inclusiva", por meio da criação do Banco Municipal de Tecnologias 
Assistivas, e dá outras providências. 

PL 1105/2025 – Institui a Política Municipal de Atenção Integral à Pessoa com 
Encefalomielite Miálgica ou Síndrome da Fadiga Crônica, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

PL 995/2025 – Dispõe sobre a instalação de equipamentos de acessibilidade para 
pessoas com deficiência em estabelecimentos com piscinas abertas ao público no 
Município de São Paulo. 

PL 968/2025 – Institui a Política Municipal de Capacitação Permanente para o 
Atendimento Inclusivo no Transporte Coletivo (CAPACITrans), estabelece a 
obrigatoriedade de treinamento para profissionais do sistema de transporte público 
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municipal sobre os direitos e as necessidades das pessoas com deficiência, e dá 
outras providências. 

PL 561/2025 – Altera lei nº 10.012, de 13 de dezembro de 1985 e dá outras 
providências [altera normas de prioridade em assentos no transporte coletivo do 
município]. 

PL 346/2025 – Cria o selo municipal “Igreja acessível a todos” para cultos religiosos e 
dispõe sobre as políticas públicas de inclusão dentro das instituições religiosas e dá 
outras providências. 
 
PL 184/2025 – Dispõe sobre a disponibilização de cadeiras de rodas nos terminais 
rodoviários do Município de São Paulo. 
 
PL 79/2023 Dispõe sobre a obrigatoriedade de aquisição de macas, camas e 
cadeiras de rodas dimensionadas para obesos por hospitais, clínicas, postos de saúde 
e afins, públicos e privados. 
 
PL 661/2021 Institui políticas sociais para a saúde dos cadeirantes com retenção 
urinária de lesão medular, e dá outras providências.   
 
PL 521/2021 Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa SP Solidaria para 
Doações de OPM’s (órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção) e 
Equipamentos Hospitalares no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
PL 257/2021 “Institui o programa “Oficina de Manutenção Móvel”, que consiste na 
prestação de serviços gratuitos de manutenção e reparos em cadeiras de rodas 
manuais e/ou motorizadas, órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção, como 
muletas, bengalas e andadores às pessoas com deficiência de São Paulo, e dá outras 
providências.” 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

 
 
 

São Paulo, 14 de outubro de 2026. 
 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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